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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DOS 
TEMAS DECIDIDOS PELO TRIBUNAL A QUO . MULTA 
PREVISTA NO ART. 1026, § 2º, DO CPC. MANUTENÇÃO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Não há como afastar a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, 
tendo em vista o caráter manifestamente protelatório dos embargos 
de declaração. Registre-se que a jurisprudência desta Corte firmou a 
compreensão de que os embargos de declaração são cabíveis apenas 
para corrigir eventuais equívocos existentes no acórdão, de forma 
que a conduta que se distancia do propósito legal de sanar vício 
porventura existente enseja a aplicação da multa.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

Documento eletrônico VDA43979564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/10/2024 20:02:27
Código de Controle do Documento: a0ac53ff-54e0-4c15-85a4-b68ea309b6b1



e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DOS 
TEMAS DECIDIDOS PELO TRIBUNAL A QUO . MULTA 
PREVISTA NO ART. 1026, § 2º, DO CPC. MANUTENÇÃO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Não há como afastar a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, 
tendo em vista o caráter manifestamente protelatório dos embargos 
de declaração. Registre-se que a jurisprudência desta Corte firmou a 
compreensão de que os embargos de declaração são cabíveis apenas 
para corrigir eventuais equívocos existentes no acórdão, de forma 
que a conduta que se distancia do propósito legal de sanar vício 
porventura existente enseja a aplicação da multa.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Estado de Santa Catarina desafiando decisão que negou 

provimento ao recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) não se verifica ofensa ao 
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art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas; e (II) deve ser mantida a 

multa prevista no art. 1026, § 2º, do CPC, ante o caráter protelatório dos embargos de 

declaração opostos perante o Tribunal de origem.

Inconformada, a parte agravante sustenta que: (I) o acórdão recorrido 

padece de omissão, pois deixou de analisar "o incabimento da taxa SELIC no período em 

que o crédito está sujeito apenas à correção monetária" (fl. 890); e (II) os embargos de 

declaração opostos ao aresto proferido pelo Sodalício a quo não tiveram intuito 

protelatório, mas, diversamente, foram manejados para que "o órgão julgador se 

manifestasse acerca do incabimento da fixação da taxa SELIC no período em que existe 

apenas correção monetária, sem juros moratórios"  (fl. 891).

Requer a reconsideração do decisório agravado ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.  

Transcorrido in albis o prazo para impugnação, conforme certidões lavradas 

às fls. 902 e 903.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Na espécie, o Estado ora agravante pretendeu o provimento do recurso 

especial para suprir alegada omissão no acórdão proferido pelo Tribunal local e, ainda, 

para afastar a multa arbitrada por ocasião do julgamento dos embargos de declaração 

opostos perante a instância a quo.

Sobre a omissão, o recorrente argumentou que o Tribunal de origem não 

sanou omissão verificada no aresto proferido no julgamento da apelação. Aduz que "[a]

 omissão do acórdão, como vimos, está em deixar de analisar o incabimento da taxa 

SELIC no período em que o crédito está sujeito apenas à correção monetária" (fl. 825);

O acórdão proferido pelo Pretório local, por sua vez, foi assim proferido (fl. 

714):
 
b) em relação aos demais consectários legais, seja aplicado o disposto nos 
temas n. 905 do STJ e 810 do STF.
(i) alusivo aos juros moratórios, incidente "até dezembro/2009", a razão de 
"0,5% - capitalização simples (art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41)"; "de 
janeiro/2010 a abril/2012" a razão de "0,5% - capitalização simples (art. 97, § 
16, do ADCT (incluído pela EC 62/2009), combinado com a Lei 8.177/91)"; e 
"a partir de maio/2012 o mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança, capitalizados de forma simples, correspondentes a: - 
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0,5% ao mês, caso a taxa SELIC ao ano seja superior a 8,5%; - 70% da taxa 
SELIC ao ano, mensalizada, nos demais casos (art. 97, § 16, do ADCT  
(incluído pela EC 62/2009), combinado com a Lei 8.177/91, com alterações da 
MP n. 567/2012 convertida na Lei 12.703/2012)".
(ii) quanto à atualização monetária, essa deve representar a real variação de 
preços da economia, qual seja, o IPCA-E. c) quanto ao termo inicial dos juros 
moratórios, é o dia 1° de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito.

 
Assim, não ficou configurada a omissão.

Quanto à multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, este Superior Tribunal 

de Justiça já manifestou o entendimento de que "[c]aracterizam-se como protelatórios os 

embargos de declaração opostos sem a indicação de omissão, contradição, obscuridade 

ou erro material, com nítido propósito de rediscutir o mérito da controvérsia" (AgInt no 

REsp n. 2.055.246/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

26/2/2024, DJe de 28/2/2024). No mesmo sentido:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGANTE 
BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. MULTA POR RECURSO 
PROTELATÓRIO SERÁ RECOLHIDA AO FINAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 
1.021, § 5º, DO CPC/2015. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de 
erro material, obscuridade, contradição ou omissão no julgado embargado 
(CPC/2015, art. 1.022), de modo que é inadmissível a sua oposição para 
rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Acolhimento parcial dos embargos de declaração para constar que, sendo a 
parte beneficiária da justiça gratuita, a multa processual do art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 deverá ser recolhida ao final do processo. Inteligência do art. 1.021, 
§ 5º, do CPC/2015.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.427.498/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SEÇÃO SINDICAL DOS 
DOCENTES DA UNIRIO. NATUREZA SINDICAL. ATOS CONSTITUTIVOS. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTENTO PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO 
MANTIDA.
1. O STJ, seguindo a orientação do STF, entende que o sindicato, na qualidade 
de substituto processual, detém legitimidade para atuar judicialmente na defesa 
dos interesses da categoria que representa, independentemente de autorização 
expressa ou relação nominal, a qual só é exigida das associações, porque 
atuam na condição de representantes.
2. Ausente limitação subjetiva na decisão exequenda, deve-se reconhecer a 
legitimidade dos servidores independentemente da listagem nominal 
apresentada na ação coletiva proposta por seção sindical. Precedentes.
3. Hipótese em que a revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante 
à natureza jurídica da seção sindical esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7 do 
STJ, uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na 
realidade fático-probatória dos autos e com base na interpretação dos seus atos 
constitutivos.
4. Esta Corte entende que a tentativa de "alterar os fundamentos da decisão 
embargada, com vistas a obter decisão mais favorável aos seus interesses, 
demonstra o intuito procrastinatório da parte", o que enseja a multa prevista no 
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art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil/2015 (AgInt no REsp 
1688455/DF, rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/11/2017, DJe 06/12/2017), pelo que, no caso concreto, deve ser 
mantida a penalidade aplicada na instância de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.348.977/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023.
 

No caso concreto, a parte recorrente ofertou os primeiros embargos de 

declaração, com base nos seguintes argumentos (fls. 723/724):
 

1. Excelência, com a devida vênia, retira-se do dispositivo do acórdão 
embargado que os consectários legais da condenação deverão ser 
contabilizados da seguinte maneira:
[...]
Ocorre que a sistemática apresentada não representa o que está estabelecido 
no tema 905 do STJ, o qual expõe:
[...]
As regras específicas estão no próprio Decreto-lei n.° 3.665/41, que dispõe 
sobre as Desapropriações, e que prevê:
[...]
No caso da desapropriação indireta, a condenação em juros compensatórios e 
moratórios se dá em razão de determinação legal expressa, o art. 15-A do 
Decreto-Lei 3.365/41, que condiciona o pagamento à comprovação da perda 
econômica e estabelece o percentual de 6% ao ano. 
Os juros moratórios, conforme art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.665, são de 6% ao 
ano, a partir de 1 o de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição.
Dessa maneira, uma vez que há expressa disposição legal nesse sentido, 
verifica-se que os juros moratórios devem ser reformados para incidirem no 
percentual de 6% ao ano.

 
A Corte de origem, por sua vez, rejeitou os aclaratórios, nestes termos (fls. 

763/765):
 

Contudo, as questões apontadas pela parte embargante foram corretamente 
exauridas pela decisão recorrida:
[...]
Ademais, no dia 9-12-2021, a Emenda Constitucional n. 113 foi publicada no 
Diário Oficial da União e, dentre outras previdências, estabelece um novo 
regime para o pagamento de precatórios da Fazenda Pública.
Em seu artigo 3°, dispõe o referido implemento constitucional:
[...]
Dessarte, é possível concluir que o artigo 3° da EC n. 113/21 terá efeitos ex 
nunc, sujeitando-se a ele as condenações da Fazenda Pública ocorridas após a 
sua promulgação, bem como as parcelas vencidas nos processos em discussão 
que ultrapassarem o marco inicial de sua vigência. Aplica-se a mesma 
conclusão, por conseguinte, aos precatórios.
Por oportuno, tendo vista cuidar de matéria de ordem pública, a correção 
monetária e os juros de mora dos valores devidos. In casu deverão observar as 
diretrizes do texto constitucional, a partir da data de vigência da EC n. 113/21.
Logo, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição, tampouco em erro 
material, porquanto as questões pertinentes à insurgência mereceram detida 
avaliação, com amparo nos fundamentos antes referidos

 
Novamente, o insurgente opôs embargos de declaração apontando 

obscuridade e contradição, nestes termos (fls. 778/779):
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Com a máxima vênia, Excelência, o acórdão embargado possui obscuridade e 
contradição que merece ser esclarecida em relação ao marco inicial da adoção  
da SELIC no processo em referência. É que, nos termos da decisão, a SELIC 
deveria ser aplicada a partir de 09/12/2021 para a correção monetária e os 
juros de mora.
No entanto, como acertadamente previsto nas decisões ulteriores, com 
fundamento no art. 15-B do Decreto-Lei n.° 3.365/41, os juros moratórios 
somente serão exigidos no exercício seguinte à inscrição do débito em 
precatório.
Ou seja, no período entre o início da vigência da EC N.° 113/2021 e 1° de 
janeiro do exercício seguinte à inscrição no precatório, incidirá apenas 
correção monetária, sendo, por esse motivo, inviável a utilização da SELIC.
Com efeito, a SELIC, como é consabido, consiste em uma taxa composta, que 
contempla concomitantemente correção monetária e juros.
Isso leva à conclusão que a taxa SELIC só poderá ser aplicada a partir do 
momento em que também forem devidos juros moratórios. Antes disso, como a 
SELIC não pode ser decomposta para excluir os juros de sua composição, o 
crédito deverá ser atualizado monetariamente pelos índices oficiais vigentes 
antes da EC n. 113/21.
Ante o exposto, requer que os presentes embargos sejam conhecidos para 
esclarecer que a incidência da taxa SELIC, em conformidade com o art. 3° da 
EC n.° 113/21, seja aplicada quando forem devidos juros moratórios e correção 
monetária, ou seja, a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte àquele do 
registro do crédito em precatório. Antes disso, o o valor da indenização 
concedido aos embargados deverá ser apenas corrigido monetariamente, pelo 
IPCA-e, nos termos dos Temas 810/STF e 905/STJ.

 
E ao julgar os segundos aclaratórios, o Tribunal a quo os rejeitou e aplicou 

a sanção processual, tendo adotado os seguintes fundamentos (fls. 802/805):
 

Isso posto, tem-se que o recurso merece rejeição, porque inexistentes os 
alegados vícios na decisão objurgada. Primeiro, o Estado embargante 
sustentou que:
[...]
De outro lado, sobre as questões apontadas pela parte embargante, foi 
exaurido na decisão que:
[...]
De mais a mais, em complemento as razões do aresto, adito que, tratando-se de 
condenação referente à desapropriação indireta, as dívidas vencidas até 8 de 
dezembro de 2021 sujeitam-se as regras estatuídas nos Temas 905 do Superior 
Tribunal de Justiça e 810 do Supremo Tribunal Federal.
A partir de 9 de dezembro de 2021, portanto, considerando a vigência da 
Emenda Constitucional n. 113/2021, "haverá a incidência, uma única vez, até o 
efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente".
Buscar pela via de segundos embargos declaratórios modificar o estatuído é, 
em verdade, buscar a sua própria reforma pela via inadequada.
Ademais, "considera-se conduta atentatória à dignidade da justiça o 
oferecimento de embargos manifestamente protelatórios" (parágrafo único do 
artigo 918 do CPC), como foi o caso.
Há de se reconhecer, então, o caráter manifestamente protelatório do recurso, 
devendo ser aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do artigo 1.026. § 2 9 , do Código de Processo Civil:
[...]
Indo além.
Grifo, ainda, que o acórdão, foi claro ao julgar os recursos apelatórios, 
determinando "termo inicial dos juros moratórios é o dia 1° de janeiro do 
exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito" (Evento 48), 
ordenação, aliás, não modificada no decorrer processual.
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Portanto, nesse ponto, os segundos embargos opostos pelo ente estatal 
configuram desacautelada, mormente porque inexistente omissão quanto à data 
de início da incidência da taxa SELIC, em conformidade com o art. 3° da EC  
n.° 113/21, quando, contudo, insofismável que tal questão foi expressamente 
definida no acórdão objurgado.
Nesse contexto, o embargante agiu com evidente má-fé, alterando a verdade 
dos fatos para provocar incidente visivelmente infundado, dando azo, assim, ao 
reconhecimento da litigância de má-fé.
A conduta do estado embargante, como, sobejou evidenciada, atrai a aplicação 
da penalidade ínsita nos artigos 80 e 81 do Código de Processo Civil.
Dessa forma, aplico multa no mínimo legal, em 1% (um por cento) que, 
somadas, perfazem um total arbitrado em 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, tanto pela litigância de má-fé, como pelo aclaratório 
oposto flagrantemente protelatório.

 
De fato, a hipótese vertente não autoriza o afastamento da multa. Isso 

porque as aventadas omissões e contradições não ficaram demonstradas no caso concreto.

Conforme se constata da petição que veiculou os primeiros embargos de 

declaração, a pretensão do ora recorrente foi de rediscutir matéria já enfrentada pela Corte 

estadual.

No tocante aos segundos aclaratórios, nota-se a mera repetição dos 

argumentos já refutados pelo Sodalício de origem, levando à conclusão de que o que se 

busca, em verdade, é a rediscussão do julgado evidenciada pelo pedido formulado às fls. 

778/779 dos segundos embargos de declaração:
 
Ante o exposto, requer que os presentes embargos sejam conhecidos para 
esclarecer que a incidência da taxa SELIC, em conformidade com o art. 3° da 
EC n.° 113/21, seja aplicada quando forem devidos juros moratórios e correção 
monetária, ou seja, a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte àquele do 
registro do crédito em precatório. Antes disso, o valor da indenização 
concedido aos embargados deverá ser apenas corrigido monetariamente, pelo 
IPCA-e, nos termos dos Temas 810/STF e 905/STJ.
 

Ora,  a oposição de embargos de declaração com o fim de suprir alegada 

omissão em relação à tema que já fora explicitado no julgamento do recurso principal 

configura o intuito protelatório do embargante, circunstância que autoriza a aplicação da 

multa de que trata o art. 1026, § 2º, do CPC.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
ALEGAÇÃO DE QUE OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO FORAM 
PROTELATÓRIOS, MAS TINHAM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAR A 
MATÉRIA. INOCORRÊNCIA. TENTATIVA DE REEXAME DE TODA A 
MATÉRIA JÁ APRECIADA E REJEITADA NO RECURSO DE APELAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há como afastar a multa aplicada com fundamento no art. 538 do CPC, 
porquanto os Embargos de Declaração são considerados protelatórios já que a 
parte repetiu todas as teses já apreciadas e rejeitadas no recurso de apelação.
2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 270.327/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Primeira Turma, julgado em 27/3/2014, DJe de 8/4/2014.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
NÃO IMPUGNADOS CAPAZES DE AMPARAR A CONCLUSÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS MANTIDA. SÚMULA 568 DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação anulatória de cláusula contratual cumulada 
com repetição de indébito e compensação por danos morais.
2. Os fundamentos autônomos não impugnados, por si só, são capazes de 
amparar a conclusão da decisão monocrática, notadamente a falta de alegação 
de "expressa violação de qualquer dispositivo infraconstitucional com exceção 
do art. 1.026, §2º do CPC (e-STJ fl. 344)" que acarretou a incidência da 
Súmula 284 do STF.
3. Permanece a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ à espécie, porquanto, 
alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à falta de 
abusividade do contrato entabulado entre as partes ou a ofensa ao direito de 
informação, inevitavelmente, demandaria a incursão no conteúdo fático-
probatório dos autos, o quê é vedado em sede de recurso especial.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte, é correta a aplicação da penalidade 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as questões tratadas foram 
devidamente fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o 
caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.954.361/MS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)
 

Assim, não se verifica ofensa aos arts. 80, 81 e 1.026, § 2º, do CPC, motivo 

pelo qual não merece prosperar o pedido de afastamento da penalidade.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.033.196 / SC
Número Registro: 2022/0327227-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00030543120088240072 072080030540 30543120088240072 72080030540

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR - PE324421
RECORRIDO : VICENTE TOMAZI
RECORRIDO : HILDA DAROSSI TOMAZI
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS VAILATI - SC009863

MARCINÉIA DA SILVA VAILATI - SC012192

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR - PE324421
AGRAVADO : VICENTE TOMAZI
AGRAVADO : HILDA DAROSSI TOMAZI
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS VAILATI - SC009863

MARCINÉIA DA SILVA VAILATI - SC012192
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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